
8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) — Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multade0,5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sangdo, pelo prazo maximo de 3 

(trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratagdo Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de 

licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposi¢do da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

8.3.1.a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto; 
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8.3.3.as circunstdncias agravantes ou atenuantes; i /W 

8.3.4.0s danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5.a lmpla'ntação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confórme— 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da Barantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado & Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicacio de penalidade, houver indicios de pratica de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013, como 
ato lesivo a administragdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo 
administrativo necessarias & apuração da responsabilidade da empresa deverdo ser 
remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e 
decisdo sobre a eventual instauracdo de investigagdo preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilizagio — PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infragdes administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a 
Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

juridica, com ou sem a participação de agente publico. 

8.10. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo 

administrativo que assegurará o contraditério e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas nos 

anexos a este Avisa. 

9. DAS DISPOSIGOES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de. 

Contratacdes Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
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9.2, 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensage 

eletrdnica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administragdo podera: " 

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre 

que possivel, e desde que atendidas as condigdes de habilitagdo exigidas. 

9.2.2.1.No caso do subitem anterior, a contratagdo será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentagdo de 

923, 

9.4. 

9.5. 

9.6. 

[SA 

9.8. 

9.9. 

habilitagdo, conforme o caso. 

As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se ndo houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

Havendo a necessidade de realizagdo de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo ndo conste deste Aviso de Contratagdo Direta, deverd ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administragdo na respectiva 

notificagdo. 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsavel pelo ônus 

decorrente da perda do negdcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a 

realização do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida 

para o primeiro dia Util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, 

desde que ndo haja comunicagdo em contrario. 

Os horarios estabelecidos na divulgagdo deste procedimento e durante o envio de 

lances observardo o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentagdo relativa ao procedimento 

No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Administragdo podera sanar erros 

ou falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua 

validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel 

a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificagdo. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagdo Direta serdo sempre 

interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administragdo, o principio da isonomia, a 

finalidade e a seguranga da contratacdo. 
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9.10.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação:de suas 

propostas e a Administragdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esseé 
custos, independentemente da conducio ou do resultado do processo de . . 
contrataz;éo. 

9.11. Em caso de divergéncia entre disposições deste Aviso de Contratagdo Direta e de 
Seus anexos ou demais pegas que compdem o processo, prevalecerd as deste Aviso. 

9.12.  Da sessdo publica serd divulgada Ata no sistema eletrénico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratagdo Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO | — Documentação exigida para Habilitagdo 

9.13.2. ANEXO Il - Termo de Referéncia; 

9.13.3. ANEXO Ill - MODELO DA PROPOSTA DE PRECOS. 

Quartel em João Pessoa, PB, /5 de o bizo  de 2023 

< FELIPE RIBEWROÍDA.%ILV'Ã— c%í' 
Ordenador de Despesasg da B Adm Gu JP 

ál
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos — CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica — Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021



ANEXO | - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitagdo juridica: 

1.1no caso de empresario individual, inscrigdo no Registro Publico de Empres\as” 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condigdo de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a 

verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatoério de seus administradores; 

1.4 inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agéncia; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus 

administradores; 

1.6 decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em 

funcionamento no Pais; 

1.7 Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de 

certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributérios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

2.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 

mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943; 
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2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou/ / 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; T 
. 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condicio mediante a apresentagdo de 
declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lej; 

3 Qualificagdo Econémico-Financeira: 

3.1 certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais 

demonstragdes contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverão atender a todas 

as exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis 

pelo balango de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-30 ao último exercicio no caso de a 

pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverdo ser acompanhados 

da última auditoria contabil-financeira, conforme dispde o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

3.3 comprovagdo da boa situagdo financeira da empresa mediante obtenção de indices 

de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicagdo das seguintes formulas: 

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

LG = Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

Ativo Total 
SG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 Asempresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer_ 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
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3.3.2 

deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10 (dez) do valor, 

total estimado da contratação ou do item pertinente. 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

411 

4111 

41.1.2 

4.1.1.3 

4114 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas: 

Devera haver a comprovação da experiéncia minima de 1 ano na prestação dos 

servicos, sendo aceito o somatorio de atestados de periodos diferentes, ndo 

havendo obrigatoriedade de 1 ano serem ininterruptos. 

Os atestados deverão referir-se a servicos prestados no âmbito de sua atividade 

econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente; 

Poderá ser admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo do 

servico, a apresentação de diferentes atestados de servigos executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovagdo de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação 

O fornecedor disponibilizara todas as informações necessarias a comprovacdo da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, copia do 

contrato que deu suporte a contratagdo, enderego atual da contratante e local 

em que foram prestados os servigos. 
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TIMBRE OU LOGOMARCA 

Ao Sr Ordenador de Despesas da Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa 
João Pessoa — PB 
Prezado Senhor . 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
(DADOS OBRIGATÓRIOS) 

CNPJ: 

RAZAO SOCIAL: 
NOME FANTASIA: 

ENDERECO: 
TELEFONE: 

— E-MAIL: 

Estabelecimento 
Bancário: 

Agéncia: 

Conta: corrente 

DADOS DA PROPOSTA 

(DADOS OBRIGATORIOS) 
Validade da proposta: | 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão publica. 

. | ATE 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO ASSINADA Prazo de entre82: | pELo ORDENADOR DE DESPESAS. 

IDENTIFICACAO DO ENCARREGADO PARA ASSINATURA DA ATA E DO CONTRATO 
(DADOS OBRIGATORIOS) 

Nome completo: 
j Enderego: 

Estado Civil: 

Profissdo: 

Cédula de 
Identidade: 

CPF/MF: 

Encaminho a presente proposta, corroborando nossa intenção de concretizar o cumprimento do Edital 
convocatorio. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVICO DE MANUTENGAO CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE RANCHO 

- - . Quan- Valor (R$) Item Especificagao/Descri¢do/Marca/Modelo Unidade tidade Unitário Total 

ATENÇÃO: apresente a descrição/especificação do 
produto/serviço oferecido. 

Valor Total da Proposta (R$) 

Valor total por extenso: 
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) 
Local de Entrega/Realização do Serviço: 16ºRegimento de Cavalaria Mecanizado (UASG // 
160172) — Avenida Marechal Rondon, S/N — Bairro Jardim Aeroporto, Bayeux-PB - CEP) fg 

58.113-100, e-mail: 

Nos valores estão incluidos todos os tributos, contribuições fiscais, parafiscais, direitos 
trabalhistas e seguro, que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre a 

comercializagdo dos produtos. 

Como representante da empresa identificada abaixo, ASSUMO O COMPROMISSO de que 
ao apresentar proposta de preços para a referida dispensa: 

- tomei conhecimento do inteiro teor do Edital e seus anexos; 

- tenho ciéncia que se trata de uma Dispensa Eletronica, cujo prazo de vigéncia é de 90 
(noventa) dias, a contar da data de homologação da Dispensa de Licitagdo; 
- tenho ciéncia que ndo preciso enviar entre os documentos de habilitação as seguintes 
declaragdes ja registradas no Portal de Compras Governamentais, na ocasido da inclusdo 
da proposta inicial: Declaragdo de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte; 
Declaração de Fatos Impeditivos e Supervenientes; Declaragdo Relativa a Proibição do 
Trabalho de Menor; Declaragdo de Trabalho Escravo ou Degradante; Declaragdo de 
Proposta Independente; 

- tenho ciéncia que toda documentação exigida na fase de aceitação da proposta e na 
fase de habilitação devera ser enviada pela funcionalidade “ENVIAR ANEXO”, penúltimo 
item do menu do fornecedor no Portal de Compras Governamentais; 

- tenho ciéncia que os bens fornecidos ou os serviços executados por minha empresa 
deverdo obedecer rigorosamente as especificagdes do Termo de Referéncia, incluindo 
prazos e condições de funcionamento e semelhantes as amostras, quando estas tiverem 
sido aprovadas durante o certame; 

- tenho ciéncia que os servicos devem ser realizados dentro do prazo maximo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente, 
nos locais descritos no Termo de Referéncia. 

Local e data 

CARIMBO CNPJ/MF 
Nome completo 

Identidade 

CPF 

Cargo/Fungdo na empresa 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 

U RS da Paraíba/1908) 

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA ê L‘ /2023 - LEI 14.133/21 

SERVIGOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA — CONTRATAGAO DIRETA 

Processo Administrativo n. 64685.003836/2023-91 

1 DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATACAO (art. 62, XXIII, “a” e “” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1 Contratação de servico para instalagdo de equipamentos de cozinha industrial, nos 

instrumento. 

termos da tabela abaixo, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste 

[ mem ] ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

Serviço de instalação de caldeirão 

industrial 300 litros, marca ERINOX, 

Compreendendo: Fornecimento e 

instalação do regulador de pressão, 

Fornecimento e instalação da válvula 

de gás, Fornecimento e instalação de 

mangueiras, Fornecimento e 

instalação de conexões e Confecção 

suja. 

da tubulação para dreno de água | 

20265 Und R$1.198,60 R$ 2.397,20 

Serviço de instalação de caldeirão 

industrial 500 litros, marca ERINOX, 

Compreendendo: Fornecimento e 

instalação do regulador de pressão, 

Fornecimento e instalação da válvula 

de gás, Fornecimento e instalação de 

mangueiras, Fornecimento e 

instalação de conexões e Confecção 

da tubulação para dreno de água 

suja. 

20265 Und R$1.198,60 R$1.198,60 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da homologação da dispensa 

eletrônica, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

Termo de Referência - Serviços - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta 



13 O custo estimado total da contratação é de R$ 3.595,80 (três mil e quínherzáe 
noventa e cinco reais e oitenta centavos), conforme custos unitarios apostos tra-tabela-- acima. 

2 FUNDAMENTAGAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 62, inciso XXIII, 
alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1 A contratagdo de servico para instalagdo de equipamentos de cozinha industrial (com 
fornecimento de material e mão de obra), visa facilitar e agilizar a confecgdo de alimentos 
que sdo servidos diariamente nas refeições confeccionadas pelo setor de aprovisionamento 
do 162 RC Mec. 

3 DESCRIGAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(art. 69, inciso XXIII, alinea “C') 

3.1 Paraque se alcance todos os efeitos desejados, espera-se que os fornecedores cumpram 
seu papel e facam todos os servicos descritos e que sejam descentralizados os valores 
necessarios para a correspondente adequação. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alinea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

4.1A empresa contratada deverá dispor de estrutura física para fins de atendimento da 
Contratada que permita o manuseio do bem a ser manutenido. 

4.1.1 .A estrutura física deverá possuir ambiente adequado para prover os serviços 
contratados. 

4.1.2 Deverá possuir experiência no mercado demonstrada através de atestado de 
capacidade técnica o qual deverá constar serviços similares. 

4.1.3 A prestação dos serviços iniciar-se-á imediatamente após a assinatura do contrato; 

4.1.4 O fornecedor fica obrigado a atender a todas as solicitações efetuadas após o 
recebimento da nota de empenho ou seu substituto, mesmo que a entrega esteja prevista 
para data posterior ao seu vencimento 

4.1.5 Nags casos em que houver a impossibilidade da realização do serviço licitado, dentro do 
prazo estipulado, em decorrência de caso fortuito ou de força maior, o fornecedor deverá 
comunicar o 16º RC.Mec, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data prevista para 

a realização do serviço, apresentando os motivos e as devidas justificativas. A 
Administragdo analisara os motivos e as justificativas mencionadas pelo Contratado e, 
conforme o caso, podera prorrogar o prazo anteriormente fixado. 

4.2 Ndo serd admitida a subcontratação do objeto contratual.



5 VISTORIA 

5.1 A avaliagdo prévia do local de execucdo dos servicos é imprescindivel para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realizagdo de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 14:00 horas as 16:30 horas 

e as sextas-feiras, das 07:30 as 11:30 horas. 

5.2 Serdo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

521 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitagdo para a realizagdo da vistoria 

53 A não realizagdo da vistoria ndo poderá embasar posteriores alegacdes de 

desconhecimento das instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestagdo dos servigos, devendo o contratado assumir os 6nus dos servicos 

decorrentes. 

5.4 O representante legal deverd declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes 

e das condições locais para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitação. 

6 MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL (arts. 62, XXIII, alinea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

6.1 O prazo de execugdo dos servicos sera de 30 dias, com inicio no envio da nota de 

empenho, na forma que se segue: 

611 A contratada terd o prazo de 30 (dias) dias para executar o servico, podendo o prazo 

ser prorrogado mediante autorizagdo deste Setor Técnico, ou, de acordo com as 

necessidades desta OM. 

612  Paraosservicos, a(s) empresas vencedoras deverdo indicar preposto, este que por sua 

vez será responsavel pela execução e fiscalizagdo dos servigos a serem executados. 

613  Endereco do 162 RC Mec: Av. Mal. Rondon, s/n - Aeroporto, Bayeux - PB, CEP 58113- 

370. 

6.2 Osservigos serdo recebidos provisoriamente apos verificagdo da qualidade e quantidade 

do servico executado e materiais empregados, provando-se tal recebimento através de 

termo circunstanciado, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do 

contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes 

constantes neste Termo de Referéncia. 
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6.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contado{do 
recebimento provisério, após a verificagdo da qualidade e quantidade do Servico executado 
e materfais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

631  Nahipétese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

6.4 O recebimento provisério ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1 Para a perfeita execugdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades 

necessarias, promovendo sua substituicio quando necessario. 

7.2 0 162 RC Mec não disponibilizara ferramentas para execugéo do trabalho, ficando à cargo 

da empresa providenciar todas as ferramentas necessarias. 

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO, ROTINAS DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL (art. 62, 

XXIII, alinea “f” da Lei nº 14.133/21) 

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAGAO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas 

consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o 

cronograma de execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §59). 

8.1.3. — A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessario para a 

regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §12). 

Termo de Referência - Serviços - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta 



8.1.3.2. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adoçã 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse” 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 82º). — 

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou 

do servigo para representa-lo na execugdo do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdo 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercicio da atividade (IN 5, art. 44, §1°). 

8.1.5. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, 

defeitos ou incorrecBes resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

8.1.6. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente a Administracdo 

ou a terceiros em razão da execugdo do contrato, e ndo excluird nem reduzira essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, 

fiscais e comerciais resultantes da execugdo do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

8.1.7.1. A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferird à Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

podera onerar o objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §19) 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §29). 

8.1.9. 0 órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de 

providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §39). 

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

8.1.11. Serão exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios 

Federais e a Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo estejam 

regularizados no SICAF. 

8.2 DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO 

\ 
\t 
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8.2.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resn/do 
(IMR), devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicaderes-es- 

tabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2.2 A utilizagdo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliagdo da prestação dos servigos. 

8.2.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SEGES/MP ne 05, de 
2017, serd indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 3 irregularidade 
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.3.1 ndo produziu os resultados acordados; 

8.2.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
minima exigida; 

deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servigo, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. DO RECEBIMENTO 

1.3.1. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado do 

recebimento da nota de empenho, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscaliza- 

ção do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigén- 

cias de carater técnico. 

13.1.1. O contratante realizara inspegdo minuciosa de todos os servigos executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarrega- 

dos pelo servigo, com a finalidade de verificar a adequag&o dos servigos e constatar e rela- 

cionar os arremates, retoques e revisdes finais que se fizerem necessarios. 

13.1.1.1..  Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliagdes da execugdo do objeto e, 

se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados 

em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao ges- 

tor do contrato. 

13.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes resultantes da execugdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo não 

Termo de Referéncia - Serviços - Lei nº 14.133/21 - Contratagdo Direta 



& 
) 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventu 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

B312. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribui- 

ções, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstan- 

ciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini- 

tivo. 

8.3.2. Os servicos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser corrigi- 

dos/refeitos/substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 

as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades. 

8.3.3. Os servicos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do re- 

cebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, 

após a verificagdo da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitagdo mediante 

termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

8.3.3.1. Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento da des- 

pesa, indicar as cldusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas corregdes; 

8.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos ser- 

vigos prestados, com base nos relatorios e documentagdes apresentadas; e 

1.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalizagdo. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRONICA (art. 62, inciso XXIII, alinea “h', da Lei n. 14.133/2021) 
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9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispen / 

licitagdo, na forma eletrônica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei .2 

14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conformeza.caso” 

concreto), que culminara com a seleção da proposta de menor prego. 

9.2 As exigéncias de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratagéo Direta. 

9.3 Os critérios de habilitagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo | do Aviso de Contratag&o Direta 

9.4 Os critérios de habilitagdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

9.4.1 Comprovacdo de aptiddo para a prestagdo dos servigos similares de complexidade 

tecnoldgica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentagdo de certiddes ou atestados, por pessoas 

juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

9.4.1.1.1 Para fins da comprovagdo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas: 

9.4.1.1.1.1  Atestado de experiéncia de no minimo 1 ano 

9.4.1. Sera admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo, a apresentagdo e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.4.1.12 Devera haver a comprovagdo da experiéncia minima de 2 anos na prestagdo dos 

servigos, sendo aceito o somatório de atestados de periodos diferentes, ndo havendo obri- 

gatoriedade de os 2 anos serem ininterruptos. 

9.4.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

9.4.1.3 No decorrer da execução do servigo, os profissionais de que trata este subitem deverão 

participar da execugdo do objeto e poderdo ser substituidos, nos termos do 67, §62, por 

profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja 

aprovada pela Administragdo. 

9.4.1.4 O fornecedor disponibilizard todas as informagdes necessarias a comprovagdo da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragéo, copia do 

contrato que deu suporte a contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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10.15.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS, /i 

10.15.4 declaragdo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notur‘no, 
perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14-anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicdo; 

10.15.5 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 
mediante a apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1° de maio de 1943, 

10.15.6 prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 

o objeto contratual; 

10.15.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estara dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.15.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 

do fornecedor, relativa  atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

10.15.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, devera comprovar tal condição mediante a apresentagdo de 

certiddo ou declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regéncia. 

10.15.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

10.15.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, devera comprovar tal condição mediante a apresentagio de 

certiddo ou declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regéncia. 

11. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA 

11.1. As’despesas decorrentes da presente contratacio correrdo à conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento Geral da União. 
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11.2. Acontratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 00001/160073; 

Fonte de Recursos: 1000000000; 

Programa de Trabalho: 171460; 

Elemento de Despesa: 339039; 

Plano Interno: I3DAFUNADOM; 

Bayeux-PB, u.)d de SeremoRo de 2023. 

LUCAS EDUARDO DE OLIVEIRA PONTES — 1º Ten 

Aprovisionador do 16º RC Mec 

” ” DESPACHO 

1. Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 62, XXII, 
| e40,81º dalei14.133/2021. 

2. Em atendimento ao disposto no art. 50, IV, Lei 9.784/99, bem como no 
art. 72, VIII, da Lei 14.133/2021, autorizo a contratação direta. 

3. O Chefe da SALC tome as providéncias cabiveis de acordo com a 

legislagdo pertinente em vigor. 

” A 
Quartel em Jodo Pessoa, PB, fde_ OUTURO de 2023 

= ) 7 
\/ FELIPE RIBEIRO DA SILVA — Cgi 

Ordenador de Despesas'da B Adm Gu JP 
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 62, inciso XXIIl, alínea “h', da Lâ 

14.133/2021) 

10.1 Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 (indicar 

um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto). 

10.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

10.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.6 O fornecedor será convocado para manifestagdo previamente a uma eventual 

negativa de contratagdo. 

10.7 Caso atendidas as condigdes para contratagdo, a habilitagdo do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.8 £ dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentagdo constante 

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administragdo, a respectiva 

documentagdo atualizada. j 

m, 
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10.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJVÉj 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. Eõ 

. 

10.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.11 Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de numeros 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo 

do recolhimento dessas contribuigdes. 

10.12 Para fins de contratagdo, deveré o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitagdo: 

10.13 Habilitagdo Juridica: 

10.13.1 Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.13.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.13.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

10.13.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidagdo respectiva. 

10.15 Habilitagdes fiscal, social e trabalhista: 

10.15.1 prova de'inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.15.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. p 
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— SIAFI2CZ3-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAQ (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL) 

13/09/23 09:56 USUARIO: IRWIN 

DATA EMISSAO : 04Set23 VALORIZACAO : 04Set23 NUMERO : 2023NC013639 

UG EMITENTE : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR rl-. 11" 

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL ! 

UG/GESTAO FAVORECIDA : 160175 / 00001 - B ADM GU JP À 

OBSERVACAO \ 

ATD 6 DE 6 COTAS FUNADOM S R 

DOC DE REFERENCIA DIEX NR 528 DGO DE 1 SET 22 PRO — 

PRZ DE EMPH 31 OUT 23 ATD 16 R C MEC 

NUM. TRANSFERENCIA 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PE VALOR 

300063 1 171460 1000000000 339000 160073 ISDAFUNADOM 20.000,00 

LANCADO POR : 82933278120 - VIVIANE UG : 160073 04Set23 16:13 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA



SIASGnet-DC - Visualizar Dispensa https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/se... 
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Licitação 

Dispeosa/nexigibi " o 
Pedido de Cotação 

- COMANDO DO EXERCITO : UARNICÃO DE JOÃO PESSOA 

Modalidade de Compra Nº da Compra Lei Artigo Inciso 
Dispensa de Licitação 00034/2023, Lei nº 14.133/2021 Ar7se " — 

Compra Com Disputa 1d contratação PNCP Participação Preferencial de ME/EPP 
sim 00394452000103-1-012030/2023 — : ] 

Percentual de enquadramento da instituição | 
0y 

Nº do Processo Valor Total da Compra (RS) - Quant. Informada de Itens  Itens Incluidos Itens Cancelados 
64685003836202391 |-- — 359580 [ : 2 2 Ú o | 

Objeto 
Servico de instalacdo de equipamentos de cozinha industrial para o 16º R C Mec. | 

Fundamento Legal 
Art. 757, Inciso II da Lei nº 14.133 de 19/04/2021. 

Justificativa da Compra sem Licitação 
Prestacdo de servico inferior ao limite previsto na legislação. 

Autoridade Competente 

CPF do Responsavel Nome Funcao 

051.579.237-32 Ordenador de Despesas. diAdm « Í 

Etapa de Lances " — 

Prazo da Etapa de Lances 06:00 
Data de Início da Etapa de Lances 31/10/2023 | as [ogoo) 

Início de Proposta 
Data Hora de Início de Propostas 25/10/2023 

Condições da Aquisição ou Contratação 
Conforme Aviso de Dispensa e seus anexos. 

” 
Origemdo — — Situação Atual da Data e Hora da CPF do Usuário que 

Anexo Compra Transferência ) Transferiu 
Dispensa Divulgado 25/10/2023 às 15:35 026.58 | 

Informações Adicionais da Compra —m - — — 

Data/Hora da Disponibilização para Divulgação CPF do Responsável pela Disponibilização para Divulgação 
— 25/10/2023 às 1535 , 026.580.024-24 

tenna | mtaa aaa 

|| 
n n Onmaneaa | 

lofl 25/10/2023 15:32
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18/08/2023, 12:19 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE NSCRIÇÃO F Ã | DATA DE ABERTURA RNEA COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO [ 97743545 
MATRIZ CADASTRAL 

NOVE EMPRESARIAL 
TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIVENTO (NOVE DE FANTASTA) FORTE 
TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
43.22-3-01 - Instalagdes hidraulicas, sanitarias e de gas 

CODIGO E DESCRIGAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidraulicos 
33.14-7-07 - Manutenção e reparagao de maquinas e aparelhos de refrigeragao e ventilagao para uso industrial e 
comercial 
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevengao contra incéndio 
43.22-3-02 - Instalagao e manutengao de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeragao 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
33.21-0-00 - Instalação de maquinas e equipamentos industriais 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

TOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
AV CRUZ DAS ARMAS 01423 SALA 201 

CEP BAIRROIDISTRITO MUNCIPIO__ UF 

58.085-000 CRUZ DAS ARMAS JOAO PESSOA PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 1 [ TELEFONE 
ATENDIMENTO@HPXCONTABIL.COM.BR (83) 8705-0136 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAGAO CADASTRAL DATA DA SITUAGAO CADASTRAL 
ATIVA 04/12/2013 

MOTIVO DE SITUAGAO CADASTRAL 

SITUAGAO ESPECIAL DATA DA SITUAGAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrugao Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 18/08/2023 as 12:18:53 (data e hora de Brasilia). Pagina: 11 

about:blank 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO LTDA 
CNPJ: 19.365.520/0001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Codigo Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideragéo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 

em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Publica em processos de 

execução fiscal, ou objeto de decis&o judicial que determina sua desconsideração para fins de 

certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidao 

negativa. " 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da admlmstração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 

A aceitagao desta certiddo esta condicionada a verificagdo de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http:/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br> 

Certidao emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida as 06:44:44 do dia 06/11/2023 <hora e data de Brasilia> 
Valida até 04/05/2024 

Cadigo de controle da certidao: 3E60.8650.DA58.861E 

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.



Página 1 

h 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 19.365.520/0001-26 

Certidão nº: 61861426/2023 

Expedição: 06/11/2023, às 10:16:15 

Validade: 04/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 19.365.520/0001-26, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidàp&condicionaASe à verificação de sua 

autenticidade no portal'dõ,Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e suge 



Consulta Regularidade do Empregador 

10f1 
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CAIXA ECONÔMIC 

Certificado de 
Regularidade do FGTS 
- CRF 

Inscrição:  19.365.520/0001-26 

Razão 
Social: 

Endereço: RUA FRANCISCA GRIGORIO DE ANDRADE 158 / ERNESTO GEISEL / 

JOAO PESSOA / PB / 58075-412 

TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO LT 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 

a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado néo, servira de prova contra cobranga de 

quaisquer débitos referentes a contribuicoes e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigacoes com o FGTS. 

Validade:24/10/2023 a 22/11/2023 

Certificacao Numero: 2023102407404960705269 

Informacéao obtida em 06/11/2023 10:19:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificagdo de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/... 
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SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL Data: 06/1 1/20?/ 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO HOIRFS10:26 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA ‘ 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS | 

4 
7 

Numero da Certidao Nº de Controle de Autenticagao 

2023/131054 541.404.453.578 

IDENTIFICAGAO DO REQUERENTE 

C.N.P.J/C.P.F. Nome do Contribuinte 

19365520000126 TECGAS TECNOLOGIA SERVICOS E COMERCIO LTDA 

Enderego Número |Apto/Sala [Bloco [Complemento 

AV CRUZ DAS ARMAS 01423 SALA 201 

Bairro CEP Cidade UF 
CRUZ DAS ARMAS 58085000 JOAO PESSOA PB 

IRessalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 
resente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 

[tributaria ou não, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municipal 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: — 150727-3 

IMOBILIÁRIAS: 

OVBSERVAÇÓES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, $1º, da Lei Complementar nº 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal) 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http:/Awww.joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 06/11/2023 10:26:41 

v1


